

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA  Nº 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Nova Friburgo, de acordo com o artigo 96, § 7º da Lei Municipal nº 2.343, publicada em 03/05/1990 (LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO), PROMULGA a seguinte
                                                         RESOLUÇÃO LEGISLATIVA
ESTABELECE O REGIMENTO INTERNO DA ESCOLA LEGISLATIVA DE NOVA FRIBURGO - ELENF
CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS

Art. 1º A Escola Legislativa de Nova Friburgo (ELENF) tem como objetivos:
I – Oferecer suporte conceitual de natureza técnico-administrativa às atividades da Câmara Municipal de Nova Friburgo;
II – Desenvolver uma cultura legislativa no âmbito do município de Nova Friburgo; 
III – Desenvolver atividades pedagógicas voltadas ao desenvolvimento cultural e profissional dos vereadores, assessores, servidores públicos e outros segmentos da sociedade;
IV – Desenvolver programas de formação, aperfeiçoamento e especialização técnica de pessoal;
V – Oferecer aos servidores da Câmara Municipal os recursos necessários, por meio de programas de formação, aperfeiçoamento e especialização, para assegurar a qualidade de suas atividades;
VI – Realizar cursos, palestras, debates e seminários, inclusive em parceria com instituições científicas e educacionais;
VII – Aprofundar a aproximação entre a Câmara Municipal e a comunidade, por meio de projetos de educação política e de mecanismos de participação popular, visando ao fortalecimento do Poder Legislativo como instrumento essencial ao Estado Democrático e ao exercício da cidadania;
VIII – Estimular e dar suporte ao desenvolvimento de projetos, estudos e atividades de pesquisa técnico-científica, voltados à Câmara Municipal, em cooperação com outras instituições de ensino;
IX – Editar publicações sobre temas de relevância para as atividades de ensino, pesquisa e extensão acerca da Câmara Municipal;
X – Promover permanente intercâmbio de informações e experiências com instituições públicas e privadas, em assuntos atinentes à Câmara Municipal, notadamente em torno dos campos temáticos das comissões permanentes;
XI – Integrar o programa Interlegis do Senado Federal, propiciando a participação de servidores, vereadores e demais agentes políticos em videoconferências e cursos presenciais e a distância;
XII – Desenvolver programas objetivando a educação e formação continuada e a qualificação de lideranças comunitárias e políticas;
XIII – Propor a celebração de convênios de intercâmbio de informações, experiências, conhecimentos, formação e desenvolvimento dos vereadores, assessores e funcionários da Câmara de Vereadores de Nova Friburgo e demais interesses pertinentes à Câmara Municipal com órgãos públicos ou entidades privadas no país ou no exterior;
XIV– Propor a celebração de convênios com instituições credenciadas para ministrar cursos, no todo ou em parte, ou para efetuar pesquisas e outros projetos e eventos de interesse da Câmara Municipal;
XV – Implementar qualquer modalidade de ensino-aprendizagem, inclusive em modelos semipresenciais e a distância;
XVI – Organizar grupos de estudo e pesquisa de assuntos de interesse da Câmara Municipal sob orientação de profissional devidamente habilitado, com a aprovação da Comissão de Educação e Cultura do Legislativo;
XVII - Oferecer ao Parlamentar e ao servidor subsídios para identificarem a missão do Poder Legislativo para que exerçam de forma cada vez mais eficaz suas atividades;
XVIII - Oferecer ao servidor conhecimentos básicos para o exercício de qualquer função dentro da Câmara Municipal;
XIX - Qualificar o servidor nas atividades de suporte técnico-administrativo, ampliando a sua formação em assuntos legislativos.
CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA

Art. 2º A ELENF tem a seguinte estrutura organizacional:
I - Conselho Escolar;
II – Coordenação Geral; e
III - Coordenação Pedagógica.
Seção I

Do Conselho Escolar

Art. 3º O Conselho Escolar é o órgão consultivo e deliberativo da ELENF.
Art. 4º Compõem o Conselho:
I - O Coordenador Geral da ELENF;
II - O Coordenador Pedagógico; e
III – Os vereadores membros da Comissão de Educação e Cultura do Legislativo;
IV – 1 (um) representante dos servidores efetivos da Câmara Municipal de Nova Friburgo, indicado pelo Conselho Escolar em sua primeira reunião de cada ano; e
V – 1 (um) representante dos assessores parlamentares, indicado pela Mesa Diretora no início de cada exercício.
Parágrafo único. Fica vedada a ocupação de 2 (duas) vagas junto ao Conselho Escolar por uma mesma pessoa.
Art. 5º O Conselho Escolar será presidido pelo Coordenador Geral da ELENF e reunir-se-á no início e ao término de cada semestre e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu presidente.
§ 1º No impedimento ou na ausência do Coordenador Geral da ELENF, o Coordenador Pedagógico o substituirá na presidência do Conselho Escolar.
§ 2º Em caso de empate nas votações, o Presidente do Conselho decidirá pelo voto de qualidade, sendo certo que as deliberações serão tomadas por maioria simples dos presentes;
§ 3º A reunião será convocada pelo Presidente do Conselho, de ofício, ou a requerimento da maioria dos membros do Conselho Escolar.
Art. 6º Compete ao Conselho Escolar:
I - Estudar e propor medidas que levem ao aprimoramento da ELENF; 
II - Fixar as diretrizes de atuação da ELENF em cada semestre, observando o disposto no artigo 1º;
III - Propor à Mesa Diretora, através do Coordenador Geral da ELENF, modificações na sua estrutura;
IV - Aprovar o relatório anual de atividades a ser encaminhada à Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, pelo Coordenador Geral da ELENF;
V - Aprovar o conteúdo programático dos cursos a serem oferecidos pela ELENF;
VI - Aprovar a oferta de cursos oferecidos pela ELENF por semestre;
VII - Baixar atos normativos para regulamentar o funcionamento da ELENF;
VIII - Analisar, discutir e emitir a avaliação pedagógica das atividades desenvolvidas;
IX – Propor à Mesa Diretora tabela de valores para instrutores de cursos, palestrantes e congêneres da ELENF;
X - Propor medidas para a solução de questões disciplinares;
XI - Planejar o trabalho escolar, estabelecendo os cursos a serem oferecidos, o respectivo calendário e a periodicidade das avaliações;
XII - Aprovar o planejamento dos cursos e programas especiais;
XIII - Aprovar os currículos e módulos de ensino;
XIV - Aprovar os editais de seleção e de matrícula;
XV - Apreciar os nomes de professores, conferencistas e instrutores a serem contratados;
XVI - Deliberar sobre os demais assuntos atinentes às atividades internas da ELENF submetidas a seu exame, incluindo casos omissos. Câmara Municipal.
§ 1º  Caso o primeiro ano de mandato do Diretor da ELENF não coincida com o mandato da Mesa da Câmara Municipal, aquele será indicado e permanecerá na diretoria até a próxima eleição da Mesa, mesmo que o tempo de mandato seja inferior a dois anos.
§ 2º  O diretor da ELENF poderá ser reeleito para o cargo. 
Seção II

Da Coordenação 

Art. 7º A Coordenação Geral da ELENF será exercida por Parlamentar indicado pela Mesa Diretora, com mandato de 2 anos, podendo ser reconduzido por igual período.
Parágrafo único. o mandato do Coordenador Geral da ELENF será exercido no mesmo período da Mesa Diretora da Câmara Municipal.
Art. 8º Compete ao Coordenador Geral da ELENF:
I - Representar a ELENF junto à Mesa Diretora da Câmara Municipal e entidades externas;
II - Convocar reuniões e presidir o Conselho Escolar;
III - Assinar certificados, documentos escolares e a correspondência oficial da ELENF;
IV – Demandar junto à Mesa Diretora os recursos necessários ao funcionamento da ELENF, administrando os gastos de acordo com o orçamento alocado;
V - Cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno da ELENF;
VI - Coordenar as atividades da ELENF e tomar as providências necessárias à sua regularidade e funcionamento;
VII - Elaborar relatório anual de atividades a ser apresentado ao Conselho Escolar e submetido à Mesa Diretora do Legislativo;
VIII - Propor à Mesa Diretora o recrutamento temporário de professores, instrutores, palestrantes e conferencistas.
Parágrafo único. O Coordenador Geral, em sua ausência, delegará suas competências ao Coordenador Pedagógico.
Art. 9º A Coordenação Pedagógica da ELENF será exercida por Parlamentar ou servidor efetivo do Legislativo, indicado pela Mesa Diretora, com mandato de 2 anos, podendo ser reconduzido por igual período.
§ 1º  Compete ao Coordenador Pedagógico:
I - Planejar, em conjunto com a Coordenação Geral, cursos e programas a serem oferecidos pela ELENF;
II - Coordenar, acompanhar e avaliar, em conjunto com o Coordenador Geral, o desenvolvimento de cursos, programas e o desempenho dos professores e conferencistas;
III - Submeter à aprovação da Coordenação Geral os nomes de professores e conferencistas; 
IV - Desenvolver outras atividades inerentes ao cargo, bem como receber reclamação dos discentes e dar-lhe resolução, submetendo-a ao Conselho Escolar quando não tiver condições de resolver.
V - Acompanhar e verificar a avaliação, em conjunto com a Coordenação Geral, do desenvolvimento de programas, cursos e seminários;
VI - Submeter à Coordenação Geral os projetos de programas, cursos, seminários ou treinamentos a serem realizados pela ELENF, bem como, após aprovados, verificar sua execução;
VII - Desenvolver outras atividades inerentes ao cargo e as que forem designadas pelo Coordenador Geral da ELENF.
Seção III

Da Secretaria

Art. 10 O cargo de Secretário será exercido por assessor pertencente à estrutura de Gabinete do Coordenador Geral da ELENF.
Art. 11 Compete à Secretaria:
I - Realizar o atendimento à comunidade interna e externa - corpo docente e discente, diretores, coordenadores, servidores, representantes públicos e privados e  sociedade em geral;
II - Conduzir o expediente, preparar, redigir e expedir correspondência interna, requerimentos, ofícios, atas, portaria, circulares, relatórios e demais documentos indispensáveis ao funcionamento da ELENF;
III - Organizar o arquivo, classificar e guardar documentos de escrituração escolar, correspondência, dossiê dos alunos, legislação de ensino, bem como os arquivos de movimento e permanente;
IV - Responsabilizar-se pela escrituração escolar, tais como: efetuar registro escolar em livros; fichas individuais; certificados; diários de classe etc;
V - Desenvolver outras atividades inerentes ao cargo, bem como, aquelas que forem designadas pela Direção da ELENF;
VI - Manter atualizados os registros dos Alunos e dos Professores;
VII - Providenciar o diário de classe ou lista de presença;
VIII - Expedir certificados;
VIX - Manter cadastro de nomes de profissionais, instrutores e especialistas;
X - Lavrar atas das reuniões do Conselho Escolar;
XI - Divulgar editais de seleção;
XII - Prover as necessidades de material para o desenvolvimento dos cursos e programas;
XII - Desenvolver outras atividades inerentes ao cargo.
CAPÍTULO III

DO CORPO DOCENTE E DO CORPO DISCENTE

Seção I

Disposições Gerais

Art. 11 A ELENF contará com a participação de professores, instrutores, palestrantes, conferencistas, remunerados ou não, e poderá ainda dispor de corpo docente permanente, desde que obedecida a legislação na área de educação pertinente e de corpo docente temporário para os cursos e programas especiais, após autorização do Conselho Escolar.
Art. 12 O corpo discente é constituído pelos alunos regularmente inscritos nos cursos oferecidos pela ELENF, quer da Câmara Municipal, demais Poderes Públicos e da Comunidade.
Seção II

Dos Direitos e dos Deveres

Art. 13 São direitos do professor, instrutor, palestrante ou conferencista:
I - Liberdade de cátedra; 
II - Remuneração pelos serviços prestados, de acordo com a tabela de valores aprovada pelo Conselho Escolar;
III - Receber certificado por participação nos cursos ministrados.
Parágrafo único. Professor, palestrante ou conferencista, quando servidor, poderá perceber remuneração prevista em tabela própria, a ser proposta pelo Conselho Escolar da ELENF e aprovada pelo Plenário do Legislativo.
Art. 14 São deveres do professor, instrutor, palestrante ou conferencista:
I - Cumprir a programação estabelecida;
II - Elaborar planos de curso e instrumentos de avaliação do desempenho dos alunos;
III - Entregar à Secretaria da ELENF, em tempo hábil, os resultados das avaliações e da apuração de frequência, quando for o caso; e
IV - Ter assiduidade e pontualidade.
Art. 15 São direitos do aluno:
I - Conhecer as normas regulamentares que lhe dizem respeito;
II - Ter cumprido, pelo professor, os programas das disciplinas;
III - Receber certificado, mediante entrega de documentação, taxa de inscrição e comprovação participação com rendimento;
IV - Dirigir reclamação à Coordenação Pedagógica, e, em grau de recurso, ao Conselho Escolar, de ministrantes de cursos que não estejam cumprindo de maneira satisfatória suas atividades em sala de aula;
V - Solicitar participação na reunião do Conselho Escolar, quando o assunto em pauta referir-se ao curso do qual está participando.
Art. 16 São deveres do aluno:
I - Acatar as normas regulamentares da ELENF;
II - Cumprir a programação estabelecida e o calendário escolar; 
III - Ter pontualidade e assiduidade.
Art. 17 A ELENF poderá dispor de corpo docente temporário para os cursos e programas especiais.
Parágrafo Único. O corpo docente será recrutado tendo em vista saber e experiência notórios, mediante sugestão da Coordenação Pedagógica.
CAPÍTULO IV

DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Art. 18 A ELENF desenvolverá suas atividades por programas.
Art. 19 Os programas prioritários da ELENF são:
I - Programa de Capacitação Profissional;
II - Programa de Capacitação de Agentes Políticos;
III - Programa de Aproximação do Legislativo aos Ensinos Fundamental e Médio; e
IV - Programa de Parceria da Câmara Municipal com o Ensino Superior.
§ 1º Os programas serão desenvolvidos através de projetos, com planejamento adequado ao público-alvo.
§ 2º A ELENF poderá também implementar qualquer outra modalidade de ensino-aprendizagem, de acordo com as diretrizes do Conselho Escolar, aprovadas pela Mesa Diretora.
Art. 20 Para o desenvolvimento dos Programas, a Câmara Municipal poderá celebrar convênios com universidades, institutos ou instituições que correspondam às necessidades do planejamento.
Seção I

Programa de Capacitação Profissional

Art. 21 O Programa de Capacitação Profissional tem como objetivo qualificar os servidores, estagiários ou qualquer profissional que preste serviço à Câmara Municipal, para que domine conhecimentos necessários na sua esfera de atuação e área de competência.
Parágrafo único. Considera-se, também, capacitação profissional qualquer atividade que contribua para o desenvolvimento biopsicossocial dos indivíduos e grupos que trabalham na Câmara Municipal.
Seção II

Programa de Capacitação de Agentes Políticos

Art. 22 O Programa de Capacitação de Agentes Políticos tem como objetivo auxiliar os representantes do Legislativo municipal, da sociedade civil e de entidades de classe a bem desenvolverem suas atividades.
Seção III
Programa de Aproximação do Legislativo aos Ensinos Fundamental e Médio
Art. 23 O Programa de Aproximação do Legislativo aos Ensinos Fundamental e Médio tem como objetivo criar uma relação de confiança e de reconhecimento do papel do cidadão e da Câmara Municipal na manutenção e aperfeiçoamento da democracia.
Seção IV

Programa de Parceria da Câmara Municipal com o Ensino Superior

Art. 24 O Programa de Parceria da Câmara Municipal com o Ensino Superior tem como objetivo o intercâmbio com o mundo acadêmico, como forma de aprendizado e reconhecimento do papel das instituições e da sociedade civil na organização da sociedade, desenvolvendo atividades de ensino, pesquisa e extensão.
Seção V

Dos Estudos Básicos
 Art. 25 Os estudos básicos compõem-se de quatro disciplinas que representam o domínio de conhecimentos mínimos que todo servidor da Câmara Municipal deve possuir:
I - Poder Legislativo: aspectos históricos, sociopolíticos e jurídicos;
II - Estrutura e funcionamento da Câmara Municipal: uma visão institucional;
III - Regimento interno e dinâmica do processo legislativo;
IV - Servidor público, Administração pública e sociedade;
V – Licitações, contratos e compras públicas;
VI – Tecnologias de informação e gestão pública.
 Seção VI

Dos Estudos Temáticos
 Art. 26 Os estudos temáticos compõem um quadro de formação aberta que reúne estudos em cinco áreas de concentração, conjugando conhecimentos variados relacionados com as atividades do Legislativo:
I - Estudos jurídicos e legislativos (EJL): compreendem estudos jurídicos de modo geral, especialmente o processo legislativo, matérias legislativas, matérias legislativas de competência do Município e Direito Constitucional;
II - Estudos de Administração Pública (EAP): abrangem questões de teoria de Administração, de planejamento e gestão pública no mundo contemporâneo;
III - Estudos Sociopolíticos (ESP): envolvem conceitos básicos no campo da política, a avaliação  dos pontos de vista sociológico e histórico, das relações entre a sociedade e o Poder Público, e a discussão orientada sobre problemas e questões das realidades friburguense e brasileira;
IV - Estudos Econômicos, Financeiros e Orçamentários (EFO): abrangem temas de economia e os relativos à competência do Poder Legislativo na área de planejamento, execução, controle e fiscalização financeira e orçamentária;
V - Estudos Linguísticos (ELG): Ocupam-se de todo o conhecimento na área de comunicação e expressão escrita.
 Seção VII

Dos Estudos Complementares
 Art. 27 Os estudos complementares abrangem matérias e conhecimentos técnico-administrativos úteis ao trabalho legislativo, não compreendidos nas áreas de concentração dos estudos temáticos, e determinados pela necessidade de cada setor.
§ 1º Os estudos básicos e os estudos temáticos serão ministrados em níveis correspondentes aos graus de escolaridade dos servidores que terão acesso à matrícula por indicação dos titulares das diversas áreas.
§ 2º Serão permanentes os cursos que correspondem aos estudos básicos e temáticos.
§ 3º A periodicidade dos cursos específicos obedecerá ao planejamento anual.
Seção VIII

Dos Cursos Temporários

Art. 28 São temporários os cursos especiais destinados a atender demandas conjunturais da Câmara Municipal ou do momento político e os de curta duração, como os de extensão ou atualização.
Parágrafo único. Os cursos de que trata este artigo poderão ser organizados em forma de congressos, simpósios, seminários, ciclos de debates, workshops e fóruns.
CAPÍTULO V

DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Da Sede

Art. 29 A ELENF funcionará nas dependências da Câmara Municipal.
Parágrafo único. Havendo interesse ou necessidade, a ELENF poderá, por deliberação da Mesa Diretora, organizar e ministrar cursos, seminários, palestras ou conferências nos distritos do Município.
Seção II

Do Ingresso Na ELENF e Da Avaliação

Art. 30 A inscrição dos servidores nas atividades promovidas pela ELENF será feita mediante a anuência da chefia imediata, quando houver coincidência entre o horário de trabalho e a atividade oferecida.
§ 1º A ELENF poderá reservar vagas para atendimento à demanda de outras instituições.
Art. 31 Terá direito a certificado o aluno que obtiver frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) em cada curso.
§ 1º A frequência será registrada pelo professor no diário de classe ou em folha de presença fornecida pela Secretaria.
§ 2º Os servidores da Câmara Municipal, matriculados em outras instituições de ensino através de convênio com a ELENF, estarão sujeitos às regras de frequência e avaliação daqueles estabelecimentos.
CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32 A ELENF poderá propor a celebração de convênios com instituições credenciadas para ministrar cursos, no todo ou em parte, ou para efetuar pesquisas e outros projetos e eventos de interesse da Assembleia Legislativa.
Art. 33 A ELENF poderá organizar grupos de estudo e pesquisa de assuntos de interesse da Câmara Municipal, sob orientação de profissional devidamente habilitado.
Parágrafo Único. A participação nos grupos de estudo e pesquisa dará direito a certificado.
Art. 34 O Conselho Escolar poderá propor à Mesa Diretora a publicação de revistas ou boletins dos resultados dos estudos e pesquisas e de outros relacionados com os objetivos da ELENF.
Art. 35 A alteração deste Regimento somente será aprovada com pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Escolar.
Art. 36 A ELENF poderá oferecer consultoria às Comissões Permanente da Câmara Municipal, em casos de tramitação de projetos de relevante importância, por solicitação da Mesa Diretora.
Art. 37 O Conselho Escolar poderá propor à Mesa Diretora da Câmara Municipal a implantação de cursos de pós-graduação cumpridas as exigências legais e de cursos que propiciem a continuidade de estudos nos demais níveis de escolaridade.
 Art. 38 A ELENF será vinculada e subordinada à Mesa Diretora da Câmara.
Art. 39 Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Escolar.
Art. 40 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Nova Friburgo, ____ de __________________ de 2014.

      VEREADOR MARCELO VERLY
                                  PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

______________________________, CLÁUDIO DAMIÃO - Membro

______________________________, PROFESSOR PIERRE - Membro


